RELATÓRIO DA 43ª REUNIÃO DO GEF-ITAJAÍ/SC

ESTE RELATÓRIO É, NA ÍNTEGRA, AS PROPOSTAS DAS COMISSÕES E DOS GRUPOS DE DISCUSSÕES APRESENTADAS E APROVADAS EM PLENÁRIA.
COMITÊ EXECUTIVO

· A ESAF apresentou aos representantes do comitê, para discussão, nova proposta da Portaria do PNEF, que a recebeu ao final do 1º dia de reunião, pois a mesma estava sendo alterada em Brasília;

· A sistematização foi feita por 6 dos 10 representantes (4 ausências);

· Submetida ao GEF, a plenária entendeu que não cabe discussão da nova Portaria, e sim, prioritariamente, solicita reunião do Comitê com a Direção Geral da ESAF, para definir o papel da ESAF no GEF e o papel do comitê junto a ESAF;

· Foi bastante discutido o esvaziamento da reunião e a representação nas reuniões do GEF;

· Foi ressaltado que nunca houve nenhuma reunião do Comitê na ESAF por falta de convocação, pela ESAF, de seus membros (eleitos em Rondônia, Nov/2008).
Observação: A ESAF vem convocando e recebendo membros do comitê (somente do DF) para discutir a minuta da portaria, durante o ano de 2009. Convocou uma WEB Conference que contou com a participação de 3 representantes, sem resultados. E ainda, propôs uma reunião na ESAF do Comitê, antes dessa reunião (43ª), mas os membros que não eram do DF assistiriam a reunião por WEB Conference, esta reunião não foi realizada e foi manifestada indignação.
COMISSÃO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - CPE
PROPOSTAS APROVADAS:
1. Atribuições da Comissão do PE:

· Fazer o acompanhamento do Planejamento Estratégico;
· Sugerir alterações e ajustes no Planejamento Estratégico;
· Revisar o Planejamento Estratégico semestralmente;
· Acompanhar, revisar e propor alterações no SISPNEF;
· Analisar e interpretar os resultados do SISPNEF.
2. Atribuir a inserção da Educação Fiscal para Cidadania na CONAE como ação estratégica.
3. Alterar definição da meta 1: Considera-se sensibilizar: Instrumento de parceria formal assinado somente pelo Prefeito/somente pelos Secretários de Educação e Fazenda/desejável a assinatura do Presidente da Câmara.

4. Assumir atribuições do SISPNEF.
5. Cronograma de acompanhamento do SISPNEF:
· 30 dias para comissão fazer críticas e sugestões ao SISPNEF (15/11);

· Dia 28/10, às 15 h, webconference da comissão, para discutir sugestões;

· 15 dias para SERPRO proceder alterações, até 1/12;

· 15 dias para comissão validar alterações do SERPRO, até 15/12;

· 30 dias para SERPRO fazer a migração dos dados do SMA e da EAD;

· Homologação do SISPNEF na 1ª Reunião do GEF/2010.
OBSERVAÇÕES:
· Definido quorum mínimo de representantes para Webconference, 50%;
· Base de dados a serem migrados para o SISPNEF: SMA e Curso de EAD (SERPRO);
· Definição de prazo de atualização periódicas;
· Definição da capacitação no SISPNEF;
· Garantir que o SISPNEF contemple o universo das metas a serem atingidas;
· Garantir que o SISPNEF seja desenvolvido a partir das aplicações do SMA, otimizando-as;
· Garantir que o SISPNEF contemple a implantação e o acompanhamento de projetos;
· Garantir que o SISPNEF favoreça a interpretação dos resultados, efeitos e impactos produzidos pelas ações planejadas, adotadas e implementadas.
COMISSÕES DE REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLÓGICO E DE ACOMPANHAMENTO DO PNEF NAS ESCOLAS

PROPOSTAS APROVADAS:

DA COMISSÃO DE REFERENCIAL TEÓRICO E METODOLÓGICO - CRTM
· Premência de articulação, foco e alinhamento nas ações e estrutura do PNEF com definição de prazos e metas;
· Avaliar o Instrumento Orientador para Implementação do PNEF em sua 9ª versão – prejudicada pela falta do documento em construção;

· Apresentar minuta da atualização do documento para validação pelo GEF;
· Assegurar a compatibilidade entre o conteúdo teórico dos cadernos na nova versão do documento.

· Revisar e atualizar, no mínimo, bienalmente, os referenciais;

· Avaliar a fragmentação dos conteúdos nos cadernos de EF, inclusive com falha de contextualização entre os temas, paradoxal a proposta de ensino integral e transversal da EF. 

· Garantir pedagogos na comissão de RTM;

· Garantir encontros presenciais, com tempo adequado para integração e desenvolvimento dos trabalhos;

· Utilizar a rede social para otimizar os trabalhos das comissões;

· Assegurar no RI encontros eventuais para convocação de comissão quando houver necessidade de desenvolvimento de trabalho específico;
· Garantir o alinhamento das ações de Educação Fiscal com os órgãos que compõe o programa e demais entidades;

· Apresentar proposta de emenda ao documento-referência da CONAE 2010;

· Compor comissão para alinhamento da proposta de emenda ao documento-referência da CONAE 2010 para definição de texto a ser apresentado em todas as CONAE etapa estadual;

· Apresentar proposta de emenda ao documento-referência da CONAE 2010;

· Assegurar que os 2 últimos tópicos sejam implementados de imediato, e os demais até fevereiro de 2010. 

 

DO ACOMPANHAMENTO DO PNEF NAS ESCOLAS - CAE
A Educação Fiscal necessita chegar às escolas em sua práxis por meio:

1. Garantir o monitoramento in loco das ações do PNEF nas escolas;
2. Estimular o educando, bem como toda a comunidade escolar;

3. Garantir seus direitos políticos, a partir de uma educação de qualidade, dentro de uma gestão democrática;

4. Garantir no Projeto Político Pedagógico (PPP) a disseminação dos conteúdos de Educação Fiscal;

5. Desenvolver recursos pedagógicos para alunos, através:

· Levantamento de todos os materiais pedagógicos produzidos nos estados/municípios por educadores e/ou grupos estaduais/municipais (jogos, folders, cadernos de atividades, DVD, entre outros) para seleção dos melhores e universais visando servirem de referência para os entes federativos com interesse em reproduzi-los, assim como reprodução pelo PNEF para utilização nacional.

COMISSÃO DE ENSINO A DISTÂNCIA

ASSUNTOS EM DEBATE:
1. Dificuldades no uso e implantação da plataforma moodle;
2. CONAE;
3. Estruturar a comissão de EAD;
4. Integrar a comissão de EAD e Referencial Teórico (proposta);
5. Discutir o papel da comissão da EAD;
6. Trabalhar proposição de políticas de EAD.
PROPOSTAS APROVADAS:

1. ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO:
· Propor política de EAD para o Programa Nacional de Educação Fiscal - PNEF;

· Propor reflexões e orientações do aprimoramento da divulgação  e uso dos cadernos de maneira didática  em ambiente a distância;

· Avaliar e emitir parecer  sobre as propostas do curso de DEF e propor melhorias contínuas nos aspectos técnicos, pedagógicos, instrucionais e de mobilização para a disseminação da EDF nos módulos previstos no PNEF;

· Propor novos instrumentos em EAD para difusão do conhecimento em EDF ampliando as possibilidades de acessibilidade ao tema;

· Opinar na elaboração do material  didático e pedagógico em relação a estética e ao conteúdo;

· Realizar avaliação periódica dos recursos tecnológicos oferecidos no curso de DEF;

· Propor parcerias com outras instituições para o desenvolvimento em conjunto de iniciativas de EAD;

· Acompanhar e validar as ações de EAD realizadas pelo PNEF.
2. CRITÉRIOS OU REQUISITOS DE INTEGRANTES DO GRUPO:
· Disponibilidade  de participar das reuniões e eventos do programa;

· Capacitação e conhecimento teórico e prático em Educação a Distância;

· Ter participado dos cursos de DEF como aluno/tutor;

· Incluir um representante da coordenação da ESAF em EAD.

COMISSÃO DE SENSIBILIZAÇÃO E MARKETING – CSM
PROPOSTAS APROVADAS:

1. Contratação de uma empresa para a feitura de diagnóstico e elaboração de um plano de comunicação para o PNEF;
· Elaboração de termo de referência até 15/11/09

2. Contratação de uma empresa para criação de um vídeo institucional;
· Elaboração de termo de referência até 15/11/09
· Duração: 7 a 10 minutos;

· Utilização: abertura de eventos; Informação rápida para formadores de opinião, e; Sensibilização e marketing (uso de “spots” e “pílulas” editadas de 20 a 40 segundos).
· Conteúdo: Abertura, Histórico do PNEF, Objetivos e conteúdos, Públicos-alvos, Ações realizadas, Municipalização do PNEF, Resultados  (tópico atualizado periodicamente), Fechamento – convite à participação.
3. Criação, reprodução e compra de material do KIT PNEF pela ESAF.
· Pasta de apresentação:
· Dois modelos: comum (custo baixo) e em formato maleta (Exemplo de MG), para contatos mais importantes

· Espaço para logomarcas de parceiros e/ou apoiadores no verso

· Folder (já existente, reavaliar);
· Cartilha (incluindo mais informações);
· Marcadores de página de livro, em vários modelos, com conteúdo no verso;
· Cartazete com informações e endereço do sítio na Internet.
4. CD ou DVD contendo:

· Informações úteis

· Documento de referência do PNEF

· Planejamento Estratégico

·  Legislação

· Apresentação padrão do Programa (ppt)

· Vídeos institucionais

· Do Programa

· Do MEC

· Material do curso a distância

· Cartilhas 

5. Revista Anual, contendo artigos, entrevistas e um relatório anual e histórico  (prestação de contas à sociedade e a eventuais parceiros).
6. Calendário:
· Reuniões do GEF

· 1ª Reunião: março

· 2ª Reunião: outubro

· Reunião da Comissão de Mkt - até fevereiro de 2010 (briefing)

· Seminário anual: junho ou agosto

· Havendo necessidade, poderá ser agendada uma reunião do GEF na mesma ocasião.
· Seminários Estaduais

· Mostras de Educação Fiscal
· Reuniões Regionais

RESULTADO DAS DISCUSSÕES, EM GRUPOS, POR ASSUNTOS
1. RECOMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES:
· Assegurar mandato mínimo de dois anos com renovação de 50%, podendo ser renovado a critério de seus pares;

·  Definir como critério de escolha a disponibilidade do representante, perfil adequado ao assunto, a concordância em comprometer-se com os trabalhos necessários;

·  Garantir paridade na quantidade dos membros das comissões;

·  Dispensar e substituir o membro da comissão em caso de 2 faltas não justificadas em encontros ou reuniões;

· Assegurar que o coordenador e substituto sejam eleitos entre seus pares;

· Assegurar no RI encontros eventuais para convocação de comissão quando houver necessidade de desenvolvimento de trabalho específico. 

·  Definir no RI competências e responsabilidades do coordenador e demais membros;

·  Garantir representatividade das comissões nos GEFES para subsídio das comissões nacionais;

· Determinar que cada comissão apresente relatório de seus trabalhos, discriminando os projetos planejados, as realizações, dificuldades, pendências, visando buscar soluções;

· Definir como data para eleição da nova comissão, com regras pré-definidas para atuação, ocorra no próximo encontro do GEF;

· Determinar que cada comissão apresente relação dos membros com interesse em continuidade para o próximo mandato, assim como dos membros que não estão mais atuando

· Garantir que os membros das comissões sejam citados em cada ofício no ato da convocação;

CASOS ESPECÍFICOS:

· Comissão de RTM: Levantamento de todos os materiais pedagógicos produzidos nos estados/municípios por educadores e/ou grupos estaduais/municipais (jogos, folders, cadernos de atividades, DVD, entre outros) para seleção dos melhores e universais visando servirem de referência para os entes federativos com interesse em reproduzi-los, assim como reprodução pelo PNEF para utilização nacional.

· Comissão EAD: Assegurar presença da gerência do EAD nas reuniões de trabalho de questões estruturais.

2. A EDUCAÇÃO FISCAL E INCLUSÃO SOCIAL
· Como é possível fazer ações concretas que resultem numa meta para a educação fiscal?

· É possível promover a inclusão social e ao mesmo tempo difundir os conceitos da educação fiscal, através das seguintes ações:

· Utilizar mão-de-obra de servidores públicos aposentados, que são detentores de um grande conhecimento;

· Estimular a contratação de menor aprendiz por parte das empresas, divulgando os benefícios que a empresa pode obter com essa contratação;

· Identificar e provocar lideranças classistas para adesão ao PNEF, em forma de parceria, provocando deste modo o ego de toda a classe;

· Informar e conscientizar a sociedade civil;

· Promover o envolvimento dos alunos de Universidades;

· Promover o envolvimento da grande mídia.

Obs: O projeto crescer é um exemplo de como se fazer inclusão social juntamente com a educação fiscal.
3. ATUALIZAÇÃO DO DOCUMENTO NORTEADOR DO PNEF (9ª versão)

· O grupo entendeu que por ser um DOCUMENTO NORTEADOR do PNEF não cabe atualizações, devendo ser resgatado e divulgado o documento original (segundo informações dos colegas mais antigos, consta no primeiro folder do PNEF/ESAF).
4. TRANSPARÊNCIA NAS PARCERIAS PÚBLICO PRIVADAS
· Para a utilização das parcerias privadas, tem-se que tomar o cuidado para não vincular a ação a algum tipo de vantagem que a empresa possa obter por apoiar o PNEF.

· Dessa forma, as ações devem ser no sentido de:

· Fazer parcerias com entidades de classe ou representativas de empresários;

· Promover a conscientização dos empresários sobre os objetivos do PNEF;

· Dar publicidade a todas as parcerias e às ações realizadas, visando fomentar a multiplicação destas.
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